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A expansão do crédito/endividamento 
e a questão ambiental

n As relações de crédito e débito são inerentes ao capitalismo e fundamentais 
para lubrificar a produção econômica, conceitua o professor Carlos Lessa em 
entrevista exclusiva ao JE. O processo de endividamento, seja das famílias, em-
presas ou setor público, pode ser virtuoso, continua Lessa, mas no caso brasi-
leiro não é: em vez de adquirir a casa própria, que desonera o orçamento fami-
liar do pagamento de aluguel, as famílias compram carros, que se desvalorizam 
ao saírem da concessionária e demandam desembolsos com manutenção, com-
bustível e impostos; as empresas se endividam, mas pouco investem na expan-
são da capacidade produtiva; e o Estado emite títulos predominantemente para 
pagar juros de dívidas, e não para melhorar a infraestrutura do país.

A entrevista de quatro páginas com Carlos Lessa é a peça central do blo-
co desta edição dedicado a analisar o processo de crescimento do crédito e 
do endividamento no país, iniciado no primeiro mandato do governo Lula. O 
bloco é complementado por um bem fundamentado artigo de Luiz Fernando 
de Paula, professor da Uerj e presidente da Associação Keynesiana Brasileira 
(AKB), sobre o papel do sistema financeiro na criação de crédito para atender 
a demanda de liquidez dos agentes.

Em seguida, esta edição se concentra na questão do meio ambiente. Ri-
cardo Ribeiro Rodrigues, da USP, e Thomas Lewinsohn, da Unicamp, tratam 
da reforma do Código Florestal brasileiro em artigo, no qual criticam a equi-
vocada polarização entre ambientalistas e ruralistas no debate nacional. O fo-
co da discussão, alertam, deveria ser a baixíssima produtividade dos 200 mi-
lhões de hectares de pastagens no Brasil dedicados à pecuária extensiva.

Karina Kato, do Pacs, faz um balanço dos impactos ambientais e sociais 
causados pela Companhia Siderúrgica do Atlântico (TKCSA), situada na Zo-
na Oeste do Rio, que neste mês completa o primeiro ano de operação.

O artigo do Fórum Popular do Orçamento discute se é possível compa-
tibilizar crescimento econômico com meio ambiente ecologicamente equili-
brado e apresenta os dados orçamentários referentes aos recursos aplicados 
às questões ambientais no estado e no município do Rio de Janeiro.

Fechando este bloco, Cecília Campello do Amaral Mello, do Ippur/UFRJ, 
resenha o livro Capitalismo globalizado e recursos territoriais, importante re-
flexão sobre as inflexões do capitalismo brasileiro nesta primeira década do 
século XXI, sobretudo no tocante a disputas em torno de recursos territoriais, 
naturais e sociais.
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O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Passa-
rinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, AM, do Rio, 
1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br

3

5

9

16

Expansão do crédito
Luiz Fernando de Paula
O recente boom de crédito no Brasil: 
uma avaliação

Entrevista: Carlos Lessa
“O endividamento brasileiro 
infelizmente não é virtuoso nem no 
setor público, nem no setor privado, 
nem na economia familiar. No Brasil 
se fez uma política explícita para as 
famílias se endividarem. Eu chamo 
de modelo Casas Bahia.”

Código Florestal
Ricardo Ribeiro Rodrigues e Thomas Lewinsohn
Por que perder uma grande 
oportunidade de avançar nas áreas 
agrícola e ambiental?

TKCSA
Karina Kato
Um Futuro Prateado

Resenha
Cecília Campello do Amaral Mello
Capitalismo globalizado e recursos 
territoriais

Fórum Popular do Orçamento
Crise ecológica: decifra-me ou devoro-te

CRC-RJ reconhece que pode ter erra-
do em autuação a economista
Secretaria de Obras aceita recurso do 
Corecon-RJ
Agenda de cursos para 2011

14

2 JORNAL DOS ECONOMISTAS
junho





 2

0
1

1

11

13

NPJE JUNHO 2011_ARTE FINAL_CMYK.indd   2 6/10/11   10:24 AM



Expansão do crédito
Luiz Fernando de Paula
O recente boom de crédito no Brasil: 
uma avaliação

Entrevista: Carlos Lessa
“O endividamento brasileiro 
infelizmente não é virtuoso nem no 
setor público, nem no setor privado, 
nem na economia familiar. No Brasil 
se fez uma política explícita para as 
famílias se endividarem. Eu chamo 
de modelo Casas Bahia.”

Código Florestal
Ricardo Ribeiro Rodrigues e Thomas Lewinsohn
Por que perder uma grande 
oportunidade de avançar nas áreas 
agrícola e ambiental?

TKCSA
Karina Kato
Um Futuro Prateado

Resenha
Cecília Campello do Amaral Mello
Capitalismo globalizado e recursos 
territoriais

Fórum Popular do Orçamento
Crise ecológica: decifra-me ou devoro-te

CRC-RJ reconhece que pode ter erra-
do em autuação a economista
Secretaria de Obras aceita recurso do 
Corecon-RJ
Agenda de cursos para 2011

3JORNAL DOS ECONOMISTAS

JU
N

H
O

 2
0

1
1

Expansão do crédito

n Luiz Fernando de Paula*

Keynes, no livro Trata-
do sobre a Moeda, de 
1930, escreveu: “O cré-

dito bancário é o pavimento ao 
longo do qual a produção via-
ja, e os banqueiros, se conhece-
dores do seu dever, proveriam 
as facilidades de transporte na 
extensão necessária para que 
os poderes produtivos da co-
munidade possam ser empre-
gados em sua plena capacida-
de”. De fato, uma das diferenças 
fundamentais da teoria pós-
-keynesiana em relação à teoria 
convencional é a importância 
fundamental que moeda e insti-
tuições financeiras têm no fun-
cionamento e dinâmica de uma 
economia empresarial. Nesta 
perspectiva teórica, um siste-
ma financeiro macroeconomi-
camente eficiente é aquele com 
poder de criação de crédito pa-
ra atender a demanda de liqui-
dez necessária para realização 
dos gastos pelos agentes, e com 
capacidade de criar mecanismos 
financeiros apropriados para re-
alização da consolidação das dí-
vidas das firmas inversoras. Des-
te modo, ele pode permitir um 
ritmo de acumulação a um ní-
vel superior àquele que seria vi-
ável pela simples acumulação de 
poupanças prévias. Note que um 
sistema financeiro pode ser fun-
cional do ponto de vista microe-
conômico (em termos operacio-
nais), mas não ser do ponto de 
vista macroeconômico, ou seja, 
no sentido de permitir um pro-
cesso de expansão de uma eco-
nomia financeiramente estável. 

Em economias em expansão, 
sobretudo aquelas em desenvol-

O recente boom de crédito 
no Brasil: uma avaliação

vimento, bancos podem aumen-
tar sua lucratividade ofertando fi-
nanciamento de curto prazo, sem 
que tenham, contudo, estímu-
lo para financiar posições finan-
ceiras das firmas de mais longo 
prazo, em função da baixa sofis-
ticação destes mercados e das ele-
vadas incertezas que caracterizam 
tais economias. Consequente-
mente, as firmas, para expandi-
rem suas atividades, têm que re-
correr à renovação de crédito de 
curto prazo, ao autofinanciamen-
to e ao endividamento externo 
para implementar seus projetos 
de investimento, o que resulta em 
um aumento da fragilidade finan-
ceira dessas unidades. 

O Brasil tem predominante-
mente um sistema financeiro ba-
seado no crédito bancário, mas 
com forte participação do Estado, 
em particular em algumas moda-
lidades de crédito, como finan-
ciamento do investimento (BN-
DES), financiamento imobiliário 
(CEF) e financiamento agríco-
la (Banco do Brasil). Desde 1988, 
este sistema tem a predominân-
cia de bancos múltiplos, que são 
conglomerados financeiros que 
atuam em diversos segmentos fi-
nanceiros. Recentemente, o mer-
cado de capitais (ações, debên-
tures, etc.) tem aumentado seu 
volume de operações, ganhando 
maior peso, mas ainda há predo-
mínio do setor bancário.

Em particular dos anos 1980 
até quase meados dos anos 2000, 
o sistema financeiro brasileiro fi-
cou caracterizado por sua des-
funcionalidade para o desenvol-
vimento econômico: a oferta de 
crédito era baixa (em geral abai-
xo de 35% do PIB, bem menor 
que a média dos países desenvol-

vidos, de 80%), ao mesmo tempo 
em que a rentabilidade era eleva-
da. Isto ocorreu em função de um 
conjunto de fatores, como a alta 
inflação (até 1994), crescimento 
econômico baixo e forte instabi-
lidade macroeconômica. A ele-
vada rentabilidade do setor ban-
cário foi possível em função dos 
ganhos inflacionários, aplica-
ções em títulos públicos indexa-
dos (Selic e câmbio) e operações 
de empréstimos de curta duração 
em contexto de elevados spreads. 

Deste modo, os bancos não se de-
frontavam com o trade-off clássi-
co liquidez ou rentabilidade na 
composição de seu portfólio, pois 
podiam ter ao mesmo tempo li-
quidez e rentabilidade. 

Note que após o breve boom 
de crédito durante a implemen-
tação do Plano Real, o volume 
de crédito caiu de forma contí-
nua, atingindo em 21% do PIB 
em abril de 2003 (Gráfico 1), em 
um período marcado por fre-
quentes crises externas geradas 
pela elevada vulnerabilidade ex-
terna. O contágio da crise mexi-
cana no início de 1995 levou o 
Banco Central a adotar progra-
mas de reestruturação bancária 
e estimular a entrada de bancos 
estrangeiros no mercado domés-
tico, como medidas para fortale-
cer o combalido setor bancário. 
O êxito em evitar a deflagração 
de uma crise bancária e a entra-
da controlada de bancos estran-
geiros permitiu uma reação dos 
bancos domésticos, que parti-
ciparam ativamente da onda de 
aquisições bancárias que ocor-

Gáfico 1 - Crédito por propriedade de capital (% PIB)

Fonte: BCB
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reu a partir de 1997 e acabaram 
por se tornar os líderes do setor, 
uma reação que parece não ter 
paralelo em outros países emer-
gentes que passaram pela expe-
riência de abertura financeira 
nos anos 1990.

A partir de 2004, um con-
junto de fatores estimulou o 
crescimento da oferta de crédi-
to no país: crescimento do pro-
duto e da renda, estimulado ini-
cialmente pelo crescimento das 
exportações (boom de com-
modities), criação do crédito 
consignado em folha salarial, 
melhoria no perfil da dívida pú-
blica (com diminuição de títu-
los indexados ao câmbio e à Se-
lic e aumento de prefixados), e 
uma certa redução nas taxas de 
empréstimos. De fato, a com-

binação entre uma política de 
aumento real no salário míni-
mo e o forte crescimento no vo-
lume de crédito contribuiu so-
bremaneira para o crescimento 
do mercado interno. Deve-se 
destacar que todos os três seg-
mentos (bancos públicos, pri-
vados nacionais e estrangeiros) 
cresceram sua carteira de cré-
dito no período, ainda que tal 
processo tenha sido liderado 
inicialmente pelos bancos pri-
vados nacionais. Já a partir de 
meados de 2008, houve um for-
te crescimento dos bancos pú-
blicos (BNDES, Banco do Bra-
sil e CEF), tendo tais bancos um 
papel contracíclico fundamen-
tal na economia, evitando uma 
contração creditícia que con-
taminaria a economia, em um 
momento que os bancos priva-
dos desaceleraram o crédito. 

O boom de crédito foi inicial-
mente puxado pelos empréstimos 
para pessoas físicas, sendo que a 
partir de 2007 cresceram bastante 
os empréstimos para pessoas jurí-
dicas, sendo as principais moda-
lidades de empréstimos: crédito 
pessoal (incluindo consignado), 
aquisição de veículos de pessoa 
física e capital de giro das empre-
sas. Mais recentemente, o Ban-
co Central, para arrefecer o cres-
cimento do consumo, adotou um 

conjunto de medidas macropru-
denciais que, combinadas à eleva-
ção na taxa de juros, começam a 
ter efeitos, desacelerando o cresci-
mento do crédito.

Cabe perguntar se houve 
uma mudança significativa no 
comportamento dos bancos no 
período do boom recente do 
crédito e se temos um sistema 
que pode ser caracterizado por 
sua funcionalidade ao desen-
volvimento econômico. A res-
posta é: allegro ma non troppo. 
De fato, houve um alongamen-
to no prazo médio dos emprés-
timos – de 172 dias em janeiro 
de 2004 para 307 dias em janei-
ro de 2008 para pessoa jurídica 
e de 262 dias para 418 dias para 
pessoa física no mesmo período 
–, o que contribuiu para o cres-
cimento na demanda por crédi-
to, uma vez que embora as taxas 
de empréstimos tenham decli-
nado no período (com exceção 
do cheque especial e conta ga-
rantida), acompanhando a que-
da na taxa Selic e melhoria na 
inadimplência, elas se situaram 
em patamares ainda bastante 
elevados (Gráfico 2). Das três 
principais modalidades de cré-
dito, duas (consignado e aqui-
sição de veículos) são de baixo 
risco, já que ou são descontadas 
diretamente em folha ou base-
adas em colaterais (veículo). 
Neste contexto, a receita e ren-
tabilidade dos bancos têm-se 
mantido em patamares bastan-
te elevados, em função da com-
binação de aumento no volume 
das operações, spreads ainda 
bastante elevados e risco relati-
vamente baixo.

Os grandes conglomerados 
financeiros buscam diversificar 
e segmentar sua clientela. Para 
clientes de alta renda, ofertam 
produtos customizados, mais 
adaptados às necessidades desta 
clientela seletiva. Para clientes 
de renda mais baixa, produtos 

padronizados, de modo a per-
mitir ganhos de escala. Alguns 
autores chamam a atenção para 
o fato de que a incorporação de 
tais segmentos é feita em con-
dições de “exploração financei-
ra”, isto é, uma situação em que 
tais clientes pagam tarifas e ta-
xas de empréstimos bem maio-
res do que os demais clientes. 
Eles frequentemente incorrem 
em situações denominadas de 
“armadilha da dívida”, em que 
comprometem uma boa par-
te de sua renda com pagamen-
to de juros dos empréstimos, e 
têm que renegociar sua dívida 
de tempos em tempos (ou pa-
gar parte com o 13º salário).

Concluindo, historicamen-
te não se pode atribuir uma si-
tuação de alta funcionalidade 
ao sistema financeiro brasilei-
ro. Do ponto de vista do finan-
ciamento do investimento, não 
se pode esperar muito que o se-
tor bancário vá desenvolver li-
nhas de financiamento de lon-
go prazo, até mesmo em função 
do seu funding. Neste particu-
lar deverá haver uma combina-
ção entre instrumentos do mer-
cado de capitais (que devem ser 
estimulados) e financiamento 
do BNDES. É ingênuo pensar 
que economias em desenvolvi-
mento como a brasileira pos-
sam se dar ao luxo de não con-
tar com a atuação de bancos 
públicos e acreditar que o mer-
cado espontaneamente criará os 
mecanismos apropriados de fi-
nanciamento. No mais, o setor 
bancário deve ser bem regula-
do, tanto em termos de sua se-
gurança, quanto em termos de 
se evitar práticas monopolistas 
que prejudiquem a sociedade.

* Luiz Fernando de Paula é professor da 
Faculdade de Ciências Econômicas da 
Uerj e presidente da Associação Keynesia-
na Brasileira (AKB). É co-organizador do 
livro Sistema Financeiro: uma análise do 
setor bancário brasileiro (Campus, 2007).

Gáfico 2 - Taxa de empréstimos – operações prefixadas (%)

Fonte: BCB
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P: Por que essa questão do endi-
vidamento tem te preocupado?
R: Porque o endividamento 
brasileiro não é virtuoso. Quan-
do a gente fala de endivida-
mento, é importante colocar 
alguns conceitos elementa-
res em destaque. O primei-
ro é que relações de débito 
e crédito são relações abso-
lutamente inerentes à forma 
de organização da produ-
ção dita capitalista. Se vo-
cê tem produção privada 
e consumo privado com 
um grande peso, como é 
caso de qualquer econo-
mia capitalista, necessa-
riamente as relações não 
podem ser só de troca di-
reta. Tem sempre tro-
ca indireta, surgindo 
o dinheiro. Ele po-

“O endividamento brasileiro infelizmente não é virtuoso nem 
no setor público, nem no setor privado, nem na economia 

familiar. No Brasil se fez uma política explícita para as 
famílias se endividarem. Eu chamo de modelo Casas Bahia.”

Entrevista: Carlos Lessa

de transferir poder de compra 
no tempo e no espaço, o que 
dá origem às relações de débi-
to e crédito. Qualquer um que 
fornece pra receber depois es-
tá concedendo um crédito e ge-
rando um débito. Desde tempos 
anteriores ao capitalismo, você 
já tem as relações de crédito e 
débito lubrificando a produção 
econômica e a produção rural.

O endividamento não é 
em si nada assustador. Ele 
pode assumir dimensões 

absolutamente assusta-
doras porque a relação 

de débito e crédito ge-
ra uma riqueza, que 
não está ligada a uma 
expressão concreta e 
corpórea – não é ter-
ra, não é máquina ou 
propriedade, esto-
ques. O débito de al-
guém é propriedade 
do credor, e como tal 

integra seu patrimô-
nio. As relações de dé-

bito são emissoras de tí-
tulos de propriedade 

sobre o devedor.
Aí vem a pri-

Um dos intelectuais brasileiros mais respeita-
dos, o economista Carlos Lessa dispensa apre-
sentações. Dedicou-se recentemente a pensar 
a situação do rápido crescimento do endivida-
mento e do crédito no país nos últimos anos, 
reflexões que o JE apresenta em primeira mão.

meira pergunta. O devedor in-
correu no débito para quê? Se 
foi para alguma coisa positiva 
para o funcionamento da eco-
nomia, você pode até dizer que 
a relação é absolutamente virtu-
osa. Por exemplo, uma empre-
sa se endivida apostando que a 
economia vai crescer e ela vai 
ter lucros no futuro. Então ela 
está expandindo a capacidade 
de produção da sociedade. Eu 
não tenho nada contra o endivi-
damento privado das empresas 
para expandir a capacidade de 
produção, assim como eu não 
tenho nada contra o endivida-
mento público quando ele é as-
sumido para expandir a capaci-
dade de produção da economia. 
O investimento privado acopla-
-se ao investimento público, os 
dois andam juntos. Muitas ve-
zes o investimento pioneiro, 
de vanguarda, é o investimento 
público. Você vê isso nas estra-
das, o investimento público tem 
impacto sobre o investimento 
privado ao longo da estrada.  O 
investimento público, especial-
mente para infraestrutura, é ab-
solutamente fundamental pa-
ra elevar a taxa de investimento 
da economia. Se o investimen-
to público for para criar condi-
ções para a sociedade investir 
mais ou melhorar a vida do cor-
po social, é meritório.

O endividamento familiar 
também pode ser virtuoso. Se 
uma família se endivida para 
comprar a casa própria, é vir-
tuoso, porque ela para de pa-
gar aluguel, passa a ter uma au-
tonomia que é absolutamente 
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importante. Agora, se endivi-
dar para comprar um automó-
vel, por exemplo, é uma coi-
sa perigosa, primeiro porque o 
automóvel amplia o gasto orça-
mentário para sustentá-lo – ga-
solina, impostos – e segundo 
porque é um ativo que desvalo-
riza. A partir do momento que 
se gira a chave de um carro, ele 
perde 20% do valor. Do ponto 
de vista patrimonial, uma famí-
lia que se endivida para com-
prar um carro está fazendo um 
jogo perigosíssimo. O endivida-
mento para comprar uma casa 
ou um carro tem consequên-
cias radicalmente diferentes so-
bre a economia doméstica, mas 
implicações semelhantes so-
bre a atividade econômica. Por 
exemplo, quando alguém com-
pra um automóvel, garante uma 
demanda no presente para o 
complexo automobilístico. Em 
última instância, as pessoas na 
indústria automobilística têm 
um emprego garantido porque 
o cara está se endividando, e os 
lucros das empresas também 
estão ligados a esse cara. Ago-

ra, comprar uma casa gera uma 
demanda que, na minha opi-
nião, é muito mais adequada, 
porque são materiais de cons-
trução muito mais abundantes 
e gera um componente de mão 
de obra muito maior. E garante 
a autonomia para a família, que 
passa a não pagar aluguel.

A situação brasileira infe-
lizmente não é virtuosa nem 
no setor público, nem no se-
tor privado, nem na econo-

mia familiar. O endividamen-
to das famílias brasileiras está 
crescendo de uma maneira as-
sustadora. Mais de 60% estão 
endividadas. A inadimplência 
está crescendo. Aí eu fui dar 
uma olhada pra ver quando 
disso era dívida com moradia, 
e a estimativa da Caixa Econô-
mica é de 15%; então 85% do 
endividamento familiar é com 
cheque especial, cartão de cré-
dito, crédito de lojas, consigna-

do, é muito maior do que com 
o sistema de geração de mo-
radia. É como se você estives-
se endividando em massa a po-
pulação, mas não está gerando 
melhora significativa para o fu-
turo. A família,quando se endi-
vida, paga juros, e esses juros 
reduzem o seu poder de com-
pra. Quando uma família se 
endivida com moradia, ela dei-
xa de pagar o aluguel, quando 
ela compra um automóvel, tem 
o custo de manutenção do au-
tomóvel. Existe uma diferen-
ça fundamental na natureza do 
endividamento. Eu sou a favor 
de se expandir o endividamen-
to por habitação.

P: Mas o endividamento é mui-
to concentrado em bens de con-
sumo duráveis.
R: E não-duráveis também. 
Muitas pessoas vivem de che-
que especial no fim do mês. E 
tem os financiamentos de lo-
ja, que são de uma perversi-
dade espantosa. Quando vo-
cê já está terminando de pagar, 
eles ampliam as ofertas para 
você continuar se endividan-
do. Quando eles me oferecem 
o crédito, eu nunca me endi-
vido, mas tento tirar provei-
to dos descontos. Muitas ve-
zes não me oferecem desconto 
nenhum! Parece que eles que-
rem que você se endivide, que 
se torne um pagador de juros.

Eu estava comprando mate-
rial de refrigeração e tentei pa-
gar à vista, não me deram des-
conto, me disseram ‘ah, eu 
prefiro que o senhor pague no 
cartão BNDES’. Eu que criei o 
cartão BNDES há muito tem-
po atrás, e nunca imaginei que 
ele tivesse uma implicação des-
sas, mas tem. Muitas empre-
sas que fornecem para pequena 
empresa querem vender no car-
tão BNDES, os juros são muito 
mais baixos.
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P: Por que esse endividamento 
familiar hoje te preocupa? Não 
há uma expansão do emprego e 
da renda?
R: Esse endividamento me pre-
ocupa há muito tempo. Você su-
põe que se gere acesso em massa 
da população aos bens de consu-
mo e, em um primeiro momen-
to, é isso mesmo. Mas quando 
isso é virtuoso? Quando as em-
presas realizam investimentos 
para a economia crescer, apoian-
do-se em investimentos públi-
cos, e isso se expressa em uma 
variável macroeconômica, que 
é a taxa de investimento. Pois 
bem: o endividamento familiar 
no Brasil cresce brutalmente, 
mas a taxa de investimento con-
tinua em 18% do PIB.

P: Então é por isso que você não 
confia na continuidade do pro-
cesso de expansão da renda e 
do emprego, que poderia dar 
respaldo às famílias?
R: Exatamente. Em última ins-
tância, o endividamento fami-
liar no Brasil não é virtuoso, 
não está acoplado a nenhuma 
estratégia de desenvolvimento, 
nenhuma política de incenti-
vo à retomada do investimento 
produtivo. Pelo contrário, es-
tá associado a uma política que 
pratica as taxas de juros mais 
elevadas do planeta.

E isso cria nas empre-
sas uma distorção brutal: a 
empresa, ao invés de 
raciocinar com a re-
ceita operacional, ela 
raciocina com a recei-
ta não-operacional. As 
receitas que vêm da 
atividade própria da 
empresa são as recei-
tas operacionais. Tudo 
que a empresa ganha 
em mercado financeiro, 
com compra e venda de 
coisas, entra na receita 
não operacional. A mi-
nha hipótese é que nu-
ma economia de lento 
crescimento e juros bru-
talmente elevados, a ló-
gica da empresa é não 
se endividar. Ela quer 
reduzir a sua presença 
no estoque geral de dí-
vida do país. Pelo con-
trário, o que ela quer 
é passar a ser dona de 
um pedaço dessa dívi-
da, que é patrimônio. A 
empresa começa a ter 
uma lógica de financis-
ta, ela busca ganhar no 
não-operacional.

Quando a família brasilei-
ra toma a decisão de se endivi-
dar, ela olha o tamanho da pres-
tação. A família prudente só se 
endivida no limite que ela pode 
pagar. Mas ela supõe que o jogo 
vai ser o mesmo daqui pra fren-
te. Não, pode piorar. Pode ele-
var a taxa de juros, e aí a famí-
lia que usa o cheque especial, 
por exemplo, toma uma trom-
bada direta. Porque é a mais ca-
ra das linhas de crédito familiar, 
dá quase 10% de juros ao mês. 
Ao mês!

Se você olhar a taxa de cres-
cimento do Brasil, no longo 
prazo – é de uma mediocridade 
atroz nos últimos vinte e tantos 
anos – você vai descobrir que 
ela vai oscilando. É um vôo de 

galinha, porque ela vai crescen-
do um pouquinho, você vai es-
ticando prazos e aumentando o 
endividamento. 

Quanto o tempo médio de 
dívida cresceu ao longo des-
se tempo? A minha impressão 
é que deve ter crescido mui-
to. Então você tem, por incrível 
que pareça, um mercado que 
vai se sustentando nessa ficção, 
com base no próprio endivida-
mento. Eu não sei qual é o limi-
te disso, mas certamente é uma 
bolha. Os americanos fizeram 
um jogo em que as famílias se 
endividaram em cima do ativo 
imobiliário que possuíam para 
comprar outros ativos. Na ver-
dade a família americana deu o 
imóvel hipotecado não pra au-
mentar consumo, mas predo-
minantemente pra fazer apli-
cações no mercado financeiro. 
Não é o nosso caso; aqui as pes-
soas se endividam para desfru-
tar de coisas, satisfazer deman-
das reprimidas.

Os fazendeiros da-
vam crédito aos migran-
tes para retê-los em suas 
terras. Em termos relati-
vos, você está criando um 
enorme armazém geral, 
mantendo as pessoas ab-
solutamente comprometi-
das com essa dívida.

P: O que está permitindo essa 
expansão fenomenal de crédito 
para as famílias?
R: Eu acho que foi a redução da 
inflação.

P: Você não acha que a abertu-
ra financeira, a capacidade de 
empresas brasileiras se capita-
lizarem no mercado interna-
cional, trazerem recursos aqui 
pra dentro tem um papel?
R: Tem, mas eu acho que é um 
papel completamente secundá-
rio. O que pra mim não é secun-
dário é saber que quase todos os 

bancos do mundo querem vir 
para o Brasil, querem operar no 
Brasil, porque acham que o siste-
ma de crédito está se expandido e 
as taxas de ganho são muito boas.

P: O que alimenta isso? Não é 
esse dinheiro externo entrando?
R: Historicamente, no Brasil, 
a população era sangrada pelo 
processo inflacionário. Por mais 
que os sindicatos pudessem ne-
gociar cláusulas de indexação 
de salários, por mais que colo-
cassem nos contratos procedi-
mentos defensivos, a verdade é 
que acelerando a taxa de infla-
ção e encurtando o prazo, quem 
move o preço na frente sempre 
leva a melhor. O processo in-
flacionário brasileiro transferia 
um pedaço expressivo da ren-
da potencial das pessoas pa-
ra os marcadores de preço e os 
intermediários do dinheiro. Os 
bancos brasileiros ganhavam 
muito nos dois ou três dias que 
levavam pra liquidar uma con-
ta. Você mandava um depósito 
e ficava dois, três dias pra che-
gar, e o banco ganhava nesses 
dias por causa da inflação. Is-
so se chama floating. Os bancos 
cresceram com isso. Aí quando 
veio a estabilização, o Maílson, 
que de certa forma é o pai des-
sa criança, começou a construir 
juros elevados e spreads cada 
vez mais altos. E tarifas.

Eles construíram a seguin-
te regra, que é fantástica: o pro-
duto do banco são os serviços 
que ele presta, e por esses servi-
ços ele deve se cobrir. A políti-
ca do Banco Central em relação 
aos bancos é permitir que pe-
las tarifas de serviço prestado se 
cubra todos os custos adminis-
trativos e operacionais. Todas 
as operações ditas de tesoura-
ria, eles classificam como recei-
ta não operacional. É um negó-
cio impressionante. Neste país, 
você indexou o dinheiro.
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Os bancos são os principais 
proprietários de títulos da dí-
vida pública, então o que eles 
fazem? Pegam a taxa Selic e 
pagam aos correntistas uma 
fração ínfima daquilo. E a va-
lorização é diária. Por isso que 
o setor financeiro foi crescen-
do no Brasil.

Mas antes, na inflação, tam-
bém havia, pela inflação, um 
sistema assim. Então, eu acho 
que essa expansão brutal do 
crédito é um substituto do pro-
cesso inflacionário.

P: Mas nenhuma economia ca-
pitalista funciona sem um sis-
tema de crédito expandido.
R: É como num castelo de car-
tas. A base produtiva é o chão 
da casa onde a finança come-
ça a montar o castelo de cartas, 
que são as relações de débito e 
crédito que estão se sustentan-
do sobre essa base produtiva. 
Mas aí se constrói mais um an-
dar, e outro, enésimos andares, 
e de repente o castelo cai. As 
crises financeiras geralmente 
acontecem por uma superacu-
mulação financeira, leia-se um 
castelo de cartas sendo cons-
truído. Nos EUA foi isso.

P: Então você não acha que o 
que tem realimentado esse pro-
cesso financeiro seja o endivi-
damento externo de bancos e 
grandes empresas?

R: Não. Eu acho que tem um 
jogo financeiro a nível mun-
dial que se reproduz aqui. Os 
bancos fazem o jogo no qual 
eles são os grandes ganhado-
res. Eles ganham com inflação, 
com crescimento, ganham com 
depressão.

P: Eu quero chamar atenção 
para a terceira dimensão desse 
endividamento, que é o endivi-
damento do Estado. Teria sido 
possível essa expansão do mer-

cado de crédito sem a expansão 
da dívida pública?
R: Eu acho que não. Em última 
instância, o sistema bancário 
converte o título de dívida pú-
blica, o título soberano, de al-
ta liquidez, num outro tipo de 
dinheiro. É como se fosse uma 
base para a sua expansão. Ali-
ás, tem muitos analistas econô-
micos que analisam as crises e 
veem as crises como produto 
desse processo.

A dívida pública po-
de ser virtuosa, pode ser 
uma maneira extrema-
mente interessante de 
absorver determinados 
excedentes privados e le-
vá-los a um domínio que 
é positivo para o desen-
volvimento da socieda-
de e da economia. Em si, 
não há nada de pecami-
noso na dívida pública. 
Mas a pergunta é sem-
pre relevante: está se 
endividando para quê? 
Quando o endividamen-
to público é apenas ou 
predominantemente pa-
ra pagar juros, cria-se 
uma avalanche. A nossa 
política monetária está 
com essa característica: 
nós estamos expandindo 
a dívida pública sem ele-
var o investimento pro-
dutivo público.

P: O motor do endividamento, 
no seu ponto de vista, é a polí-
tica monetária?
R: Eu acho que é. Na hora que 
você começa a querer segurar 
a inflação pelo jogo taxa de ju-
ros/taxa de câmbio, você come-
ça a absorver capital especulati-
vo de fora, que é o que acontece 
no Brasil de uma maneira es-
pantosa.

P: Mas isso é o momento atual.
R: Não, nos vôos de galinha 

dos últimos dez, onze anos, 
houve momentos assim, em 
menor escala.

P: Mas a ameaça não era infla-
cionária...
R: O modelo de metas de 
inflação trabalha com a 
ideia de produto poten-
cial, de que há um máxi-
mo que se pode crescer 
sem haver inflação. Isso 
os autoriza de elevar as 
taxas de juros, restrin-
gindo o crédito e redu-
zindo o crescimento.

Quando você eleva a 
taxa de juros, as famí-
lias que se endividam 
têm pela frente uma situ-
ação difícil. As empresas 
olham o futuro com mais 
preocupação e reduzem 
o investimento. Por que 
o Brasil tem um compor-
tamento tão medíocre? 
Porque a turma do pro-
duto potencial acha que 
o Brasil não pode cres-
cer mais que três, quatro 
por cento ao ano. Toda 
vez que passa de quatro 
por cento, começa o dis-
curso que a economia es-
tá hiperaquecida, acima 
do produto potencial. O 
que não é absolutamente 
verdadeiro.  Claro, se vo-
cê continuar estimulando 
o endividamento fami-
liar loucamente, se conti-
nuar pagando juros ele-
vados, é evidente que a 
taxa de desenvolvimen-
to da economia vai ficar 
baixa. Mas se a econo-
mia crescer mais, o argu-
mento deles é que preci-
sa elevar a taxa de juros. 
E a Dilma caiu nessa, já 
começou o governo ele-
vando a taxa de juros. E 
já estão dizendo que isso 
vai durar até 2012.

P: Por que esse esquema, que 
já predomina há tanto tempo, 
não levou a uma estagnação do 
processo de endividamento das 
famílias?
R: Não leva. No Brasil se fez 
uma política explícita pa-
ra as famílias se endividarem. 
Eu chamo de modelo Casas 
Bahia. Em última instância, is-
so aparece sob a forma de re-
ceita financeira. 

Antigamente as contas na-
cionais estudavam a reparti-
ção funcional de renda: gros-
seiramente, de um lado você 
tinha o rendimento do traba-
lho e do outro, o do não tra-
balho. O Brasil só faz crescer o 
rendimento do não trabalho. E 
as contas nacionais não exami-
nam mais isso, os dados são es-
timativas indiretas.

P: O que você acha que vai 
acontecer com esse processo 
galopante de endividamento 
do Estado, das empresas pri-
vadas no exterior e das fa-
mílias?
R: Quanto ao Estado, se nós fi-
zermos uma política de reto-
mada de crescimento, a dívida 
do Estado vai perdendo posi-
ção relativa, porque se a eco-
nomia cresce, a base tributária 
cresce. Você resolve isso com 
crescimento, mas para ter cres-
cimento você precisa ter muito 
claro aonde você quer chegar. 
O que o Brasil não tem hoje é 
a imagem do seu futuro dese-
jado. O grande problema bra-
sileiro é que a gente não tem 
mais o sonho do futuro.

O endividamento públi-
co é o mais perverso que se 
pode imaginar. Nós estamos 
nos endividando pagando ta-
xa Selic e aplicando em títulos 
do Tesouro americano. A Se-
lic está a 12%, o título ameri-
cano paga, na melhor das hi-
póteses, 2%.
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Código Florestal

n	Ricardo Ribeiro Rodrigues e  

	 Thomas Lewinsohn*

O Código Florestal bra-
sileiro está prestes a 
completar meio sécu-

lo, tendo sido emendado por 
vários decretos e leis subse-
quentes. O Brasil hoje é outro, 
e o Código Florestal precisa ser 
revisado com base no conhe-
cimento científico acumulado 
nesse período, de modo a am-
pliar e consolidar sua eficácia 
como principal instrumento de 
salvaguarda da atividade agro-
pecuária brasileira, com sus-
tentabilidade ambiental. No en-
tanto, com certeza não é essa a 
revisão que o documento em 
tramitação no Congresso Na-
cional representa.

A tramitação se dá pressio-
nada pelo pretexto de uma cri-
se da produção agrícola caso 
o Código Florestal atual seja 
mantido e cumprido, por con-
ta da redução de áreas agrícolas 
com o plantio de florestas na-
tivas para adequação das Áre-
as de Preservação Permanente 
e da Reserva Legal na proprie-
dade rural. Esta crise é fictícia, 
como já foi exaustivamente de-
monstrado em vários trabalhos 
científicos recentes.

Dois terços da área do Bra-
sil já foram convertidos para 
a agricultura, com o desmata-
mento histórico das florestas 
nativas, ocupadas principal-
mente com pastagens para a 
atividade de pecuária extensi-
va. No entanto, essa pecuária 
apresenta índices de produti-
vidade do século passado, se-

Por que perder uma grande oportunidade 
de avançar nas áreas agrícola e ambiental?

não do retrasado. Temos mais 
de 200 milhões de hectares 
de pastagens no Brasil, com 
uma lotação média de 1 uni-
dade animal (UA) por hecta-
re, quando seria possível, sem 
grande investimento com tec-
nificação, uma lotação média 
de 2 UA/ha. Isso permitiria li-

berar 50% dessas pastagens, ou 
seja, algo em torno de 100 mi-
lhões de hectares de terras já 
convertidas que poderiam ser 
utilizadas para outras ativida-
des de produção, como produ-
ção de grãos, açúcar, álcool etc. 
O pior dessa realidade é que 
uma propriedade de pecuária 

com essa lotação média de 1 
UA/ha rende para seu pro-

prietário em torno de R$ 
200 por ha/ano. Ou se-

ja, um agricul-
tor com 30 
ha de ter-

ra que, des-
r e s p e i t a n d o 

totalmente o Có-
digo Florestal atual, 

usasse 100% da sua pro-
priedade com essa atividade, 
teria um rendimento anual 
de R$ 6 mil. Isto equivale a 

R$ 500 por mês, menos que 
um salário mínimo, mes-
mo tendo em torno de 
42 campos de futebol 
para produzir alimen-
tos. E isso está ocor-
rendo em dois terços 

de nossas áreas agríco-
las. É isso que queremos 

para o Brasil de 2011, sempre 
apregoado aos sete ventos co-
mo o país de maior vocação 
agrícola do mundo?

Pois é esse cenário que o do-
cumento em votação no Con-
gresso Nacional está consoli-
dando, quando não agravando. 
Por isso é necessário ter cla-
ro que estamos perdendo uma 
oportunidade muito especial 
de avançar, de demonstrar, a 
nós mesmos e ao mundo, que 
sabemos produzir, com índi-
ces elevados de produtividade 
em todas as nossas atividades 
agropecuárias, mas principal-
mente naquelas que ocupam 
as maiores áreas. Fazer qual-
quer alteração na legislação 
brasileira para disponibilizar 
mais área agrícola, substituin-
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do formações naturais, signifi-
ca expor ainda mais essa nossa 
inépcia agrícola, o nosso calca-
nhar de Aquiles. Devemos, is-
to sim, usar eficientemente as 
áreas agrícolas já disponíveis, 
saindo desse nível vergonho-
so de produtividade de nos-
sa maior atividade agropecuá-
ria, em vez de pensarmos em 
abrir novas fronteiras agríco-
las, através da legalização das 
irregularidades ambientais.

Nenhum brasileiro, inclu-
sive os ambientalistas, defende 
que áreas de elevada fertilidade 
sejam restauradas com florestas 
nativas. Esperamos, no entan-
to, que nas propriedades priva-
das as florestas remanescentes 
sejam preservadas, com base 
no instrumento legal de Reser-
vas Legais nas porcentagens es-
tabelecidas; que as matas cilia-
res sejam restauradas, usando 
o instrumento legal das Áreas 
de Proteção Permanente, per-
mitindo com isso interligar na 
paisagem todas as florestas na-
turais e restauradas. Isto asse-
gurará benefícios para a biodi-
versidade que são literalmente 
incalculáveis, além de inúme-
ros serviços ambientais, inclu-
sive para as próprias culturas 
agrícolas, como sua polinização 
“natural”, sem a qual há grande 
queda de produtividade ou um 
aumento substancial de custos 
para sua substituição.

Defendemos ainda que as 
áreas que foram ocupadas his-
toricamente para a atividade 
de produção agropecuária, em 
épocas de baixa tecnificação 
agrícola, mas que atualmen-
te são avaliadas como áreas de 
baixa aptidão agrícola em fun-
ção de sua elevada declivida-
de, muitas das quais hoje estão 
abandonadas ou ocupadas com 
pastagem de baixíssima pro-
dutividade, ainda menor que 
a média nacional, também se-

jam restauradas com espécies 
nativas, dentro do conceito de 
Reserva Legal. Tais situações 
são encontradas na proprieda-
de rural, ou na microbacia ou 
mesmo na bacia hidrográfica 
e são muito raros os casos de 
não existirem na paisagem re-
gional. Essa restauração pode 
ser feita com fins de exploração 
econômica, o que é permitido 
para Reservas Legais na legis-
lação ambiental vigente. Di-
versos estudos científicos têm 
demonstrado que essas áreas 
podem retornar um rendimen-
to econômico pelo menos três 
ou quatro vezes maior que os 
R$ 150 por ha (com 0,7 UA/ha) 
por ano obtidos com a pecuá-
ria, com madeiras de espécies 
nativas ou explorando frutífe-
ras nativas, plantas medicinais 
e plantas melíferas. Esta pro-
posta demonstra que há argu-
mentos econômicos e práticos 
para questionar o atual proje-
to, que vão além do mero dis-
curso ambientalista, conforme 
alegam os seus proponentes. 

Fica claro que é mais do que 
precipitado adotar as altera-
ções ao Código Florestal atu-
al que visam apenas disponibi-
lizar mais áreas agrícolas, pois 
muitas dessas áreas continua-
rão sendo ocupadas com pecu-
ária de baixo rendimento. Em 
vez disso, as culturas de alta tec-
nificação devem repor essa pe-
cuária de baixa produtivida-
de, especialmente onde ela hoje 
ocupa solos planos de elevada 
fertilidade. Conforme levanta-
mentos já publicados, tratam-
-se de cerca de 60 milhões de 
ha, que suportariam a deman-
da de aumento de área de nos-
sa agricultura por pelo menos 
mais 50 anos, conforme as pre-
visões correntes.

A discordância sobre o proje-
to de reforma do Código Florestal 
não deve ser reduzida somente a 

um confronto entre ambientalis-
tas e ruralistas, como os propo-
nentes do novo projeto querem 
fazer crer, e como a mídia quase 
toda tem representado. Esta re-
presentação inadequada também 
encobre a explicitação da fragili-
dade de nossa política agrícola, 
que busca esconder-se e, mais que 
isso, servir-se da reversão da polí-
tica ambiental para aumentar ga-
nhos sem ter que se esforçar pa-
ra tal. Se o Congresso e o Planalto 
aprovarem o projeto apresentado 
pelo Deputado Aldo Rebelo, es-
tarão dando ao mundo um ates-
tado de incompetência para a ela-
boração de uma política agrícola 
inovadora, em sintonia estreita 
com políticas ambientais consis-
tentes, que conjuntamente per-
mitirão a produção de alimentos 
com efetiva sustentabilidade am-
biental. Sem dúvida, distorções 
do Código Florestal atual podem 
e devem ser corrigidas, tanto para 
regiões como para culturas espe-
cíficas. O bom senso também di-
ta que a propriedade agrícola ge-
nuinamente familiar requer um 
tratamento diferenciado no cum-
primento dessa legislação, mas is-
so deve ser feito com cuidado e 
limitantes efetivos, e principal-
mente com transparência e muita 
discussão com os envolvidos.

A falsa polarização entre 
ambientalistas e ruralistas im-
pede que se reconheça a am-
plitude do leque real de ato-
res e participantes legítimos 
do debate em torno do Códi-
go Florestal. Por um lado, os 
fazendeiros, produtores e em-
preendimentos agrícolas não 
se encontram todos bem re-
presentados pelos deputados 
e lideranças mais estridentes 
e retrógados, que têm coagido 
ostensivamente o Congresso 
e a própria Presidência. Segu-
ramente, há um segmento im-
portante dos empreendedores 
agrícolas brasileiros atuais com 

uma visão mais ampla e con-
temporânea de sua atividade 
dentro de um contexto genui-
namente sustentável. Por ou-
tro lado, o rótulo de ambienta-
lista é igualmente inapropriado 
para definir todo o extenso e 
diverso rol de pesquisadores 
brasileiros de diferentes espe-
cialidades e abordagens que 
vêm produzindo conhecimen-
to científico da maior pertinên-
cia ao desenho de uma política 
ambiental sólida e integrada. 
Isto está bem indicado pelos 
documentos que a Academia 
Brasileira de Ciências, a SBPC 
e a ABECO produziram so-
bre o tema, e que foram igno-
rados e escarnecidos pelo re-
lator do projeto na Câmara. Se 
as posições mais sérias, ponde-
radas e responsáveis, de cien-
tistas, agroprodutores e outros 
participantes, continuarem ex-
cluídas da avaliação do Código 
Florestal no Senado e no pró-
prio Executivo, as perspectivas 
ambientais futuras do Brasil 
serão seriamente comprometi-
das, com consequências corro-
sivas não apenas para a conser-
vação da biodiversidade e dos 
ecossistemas naturais rema-
nescentes, mas para as próprias 
propriedades rurais que hoje a 
vanguarda do retrocesso alega 
defender, no projeto que agora 
é a vez do Senado apreciar.

* Ricardo Ribeiro Rodrigues é doutor em 
Biologia Vegetal pela Unicamp e profes-
sor titular do Depto. de Ciências Bioló-
gicas da ESALQ/USP. De 2004 a 2009, 
foi coordenador do programa BIOTA 
da FAPESP. Coordena o Programa de 
Adequação Ambiental de Propriedades 
Rurais do LERF, com mais de 15 anos 
(www.ler.esalq.usp.br).
* Thomas Lewinsohn é doutor em Ciên-
cias pela Unicamp e professor titular do 
Depto. de Ecologia na mesma universida-
de.  É presidente da ABECO (Associação 
Brasileira de Ciência Ecológica e Conser-
vação), especialista em biodiversidade e 
consultor, dentre outros, do Banco Mun-
dial e da European Science Foundation.
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TKCSA

n Karina Kato*

No mês passado o Insti-
tuto Estadual do Am-
biente (INEA) liberou 

a duplicação da Companhia Si-
derúrgica do Atlântico (TKC-
SA), em meio a polêmicas, mul-
tas, embargos e poluição. A 
celeridade no processo impres-
siona, uma vez que a usina, mes-
mo operando com uma licença 
de pré-operação e, portanto, não 
utilizando toda a sua capacida-
de produtiva, foi responsável, no 
último ano, por situações cor-
riqueiras de poluição com im-
pactos sobre a saúde e a vida da 
população vizinha ao empreen-
dimento. Segundo a Secretaria 
Estadual do Ambiente (SEA), a 
TKCSA corre o risco de não ter 
a licença de operação definiti-
va concedida pelos problemas 
ambientais apresentados (DCI, 
2010). Mas, estranhamente, is-
so não impediu a autorização da 
duplicação produtiva que ficou 

Um Futuro Prateado

Tabela 1 -  retrospectiva TKCSA desde a inauguração

18.06.2010 Obtenção da licença de pré-operação. Inauguração com presença de Lula e Sérgio Cabral.

De junho de 2010 até hoje
Constantes chuvas de prata – relatos de moradores e pescadores.Inundações constantes no 
Conj. Hab. São Fernando – obra alterou sistema de drenagem da região.

Agosto de 2010 INEA multa a TKCSA em R$ 1,3 milhão

02.12.2010
Ação Penal do Ministério Público do RJ denuncia a TKCSA e dois executivos por crimes ambien-
tais (pena de até 19 anos de prisão). A usina gera poluição em níveis prejudiciais à saúde humana. 

20.12.2010
MPE e INEA exigem que seja feita uma auditoria externa (Usiminas) e que só então liberariam o 
funcionamento do segundo alto-forno.

21.12.2010
TKCSA informa à SEA que, se o segundo alto-forno não entrasse em operação, demitiria 800 
funcionários. SEA libera o segundo alto-forno.

26.12.2010 Chuvas de prata. Situação de poluição pesada em Santa Cruz – emissão de fuligem. 

05.01.2011
TKCSA é multada em R$ 2,8 milhões e fica obrigada a aplicar R$ 14 milhões em obras para a 
comunidade.

18.03.2011
Criada a Comissão Especial para apurar possíveis irregularidades e imprevidências do governo 
do estado e do INEA na concessão do licenciamento ambiental à TKCSA.

10.05.2011 SEA embargou a ampliação até que a usina cumpra todos os condicionantes socioambientais.

20.05.2011 INEA autoriza a duplicação 

Fonte: elaboração da autora.

condicionada à apresentação de 
um projeto de redução das emis-
sões que obriga os moradores a 
conviverem com a poeira prate-
ada por, no mínimo, mais doze 
meses (tabela 1). 

A TKCSA é uma joint ven-
ture da Vale e da ThyssenKrupp 
para construção de uma usina 
siderúrgica, a maior da Améri-
ca Latina, e um porto privado. 
Localiza-se na Baía de Sepetiba, 
região que historicamente tem 
vocações para a agricultura, a 
pesca e o turismo. Desde a déca-
da de 1970, os planos de desen-
volvimento do estado previam 
estabelecer ali indústrias pesa-
das. Ainda que esses planos te-
nham instalado a Casa da Moe-
da, a Cosigua, a Valesul e a Ingá, 
restaram áreas residenciais cuja 
urbanização remete aos anos 
1950 e que atualmente abrigam 
conjuntos habitacionais como 
o Miécimo, o Guandu Velho, o 
Guandu II, o Liberdade, o João 
XXIII, o Novo Mundo e o São 

Fernando, entre outros. Com a 
chegada da TKCSA, essas famí-
lias se viram obrigadas a con-
viver diariamente com a polui-
ção, a emissão de particulados e 
com a degradação da qualidade 
de vida e da saúde.

Os problemas ambientais e 
sociais causados pela TKCSA, 
entretanto, não se restringem 
aos impactos de operação. Ti-
veram início em 2007 com as 
obras de implantação. Desde 
então, movimentos sociais, uni-
versidades, sindicatos, assesso-
rias, moradores e pescadores 
vêm denunciando no plano na-
cional e internacional as irregu-
laridades da TKCSA. O assunto 
já foi tema do Jornal dos Econo-
mistas em 2009. Os primeiros a 
sofrer foram os pescadores ar-
tesanais, seguidos pelos operá-
rios que trabalharam na obra e, 
agora, os moradores do entorno 
(MILANEZ et. ali., 2011).

Para entendermos a TKCSA, 
entretanto, temos que enxer-

gá-la como parte de um proje-
to de desenvolvimento que pre-
vê a especialização da região em 
atividades siderúrgicas e portu-
árias. Este modelo pensa o de-
senvolvimento local a partir de 
fatores exógenos que colocam 
em xeque algumas potenciali-
dades já existentes na região. 
Ao mesmo tempo, as perspec-
tivas de gerar um dinamismo 
que inclua a população local 
são pequenas. O caráter expor-
tador do pólo siderúrgico de se-
mi-acabados, placas de aço, do-
ta-lhe de uma baixa capacidade 
para gerar encadeamentos eco-
nômicos que incluam e gerem 
crescimento com distribuição. 
A tendência é reproduzir um 
padrão de enclave econômico. 
Um polo sustentado por capi-
tais e tecnologias externas (fir-
mas transnacionais), consumi-
dor de matérias-primas de fora 
(no caso, minério de Minas e 
carvão mineral da Colômbia), 
gerador de produtos a serem 
beneficiados fora (Alemanha e 
Estados Unidos) e atraídas por 
incentivos fiscais que anulam 
seu impacto tributário (isen-
ção total de ICMS1 e ISS2). Nos 
últimos quatro anos, a TKCSA 
deixou de pagar ao governo es-
tadual R$ 695 milhões devido 
à isenção de ICMS. Ao mesmo 
tempo, os investimentos públi-
cos passam a ser orientados não 
para o atendimento da popula-
ção, mas para garantir a infra-
estrutura econômica para o no-
vo projeto (Arco Metropolitano 
e outras obras de pavimentação 
realizadas sob o rótulo de com-
pensações sociais). 

A poluição causada pelos em-
preendimentos siderúrgicos pre-
judica a saúde dos moradores, o 
meio ambiente e, até mesmo, a 
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instalação de outras atividades 
econômicas. Antes da duplica-
ção, a TKCSA, sozinha, já se-
ria responsável por elevar em 
76% as emissões de CO2 na ci-
dade. Estudo da Fiocruz (POR-
TO e MILANEZ, 2009) destaca 
que a concentração de poluen-
tes em Santa Cruz é tão elevada 
que, pela legislação européia, se-
ria considerada área com efeitos 
negativos sobre a saúde das pes-
soas. Não é à toa que a empre-
sa coreana Hyundai desistiu de 
implantar uma fábrica de auto-
móveis em Santa Cruz, alegando 
que a poluição das siderúrgicas 
corroía até a pintura dos carros 
(OLIVEIRA, 2008). 

A promessa de empre-
go também não se concreti-
zou. O emprego gerado na fase 
de implantação do empreendi-
mento se reduziu bruscamente 
com a operação e as necessida-
des de capacitação da mão-de-
-obra impedem a contratação 
da população local. Durante as 
obras, em grande parte, os ope-
rários foram trazidos por em-
preiteiras terceirizadas e, em al-
guns casos, quarteirizadas, de 
fora (PINHEIRO, 2009). Na fa-

se de operação gera 2.500 em-
pregos diretos, de nível médio, 
técnico e superior ou acima. 
Como declarou Luiz Cláudio 
Castro, diretor de sustentabili-
dade ambiental, num debate na 
PUC-RJ, a TKCSA encontra di-
ficuldades em contratar pesso-
as da região (hoje seriam cerca 
de 300), pois faltaria qualifica-
ção profissional. Por isso, para 
formar seu quadro de funcioná-
rios, a TKCSA vem recrutando 
profissionais em outras empre-
sas siderúrgicas. Só da CSN, em 
Volta Redonda, a TKCSA teria 
contratado cerca de 400 funcio-
nários, gerando um mal-estar 
no Instituto Aço Brasil (VALOR 
ECONÔMICO, 2010). 

Importante destacar também 
que, ao mesmo tempo em que 
não absorve a população local, a 
TKCSA inviabiliza as atividades 
de pesca, turismo e agricultura, 
implicando a destruição de postos 
de trabalho que até pouco tempo 
eram importantes para a região. 
Segundo dados da Fundação CI-
DE, em 2006, cerca de 2.250 pes-
soas trabalhavam formalmente no 
turismo em Itaguaí e Mangarati-
ba. A FAPESCA3 estima em cer-
ca de 8.000 os pescadores da Baía 
de Sepetiba. O próprio documen-
to Estudo de Impacto Ambiental 
da TKCSA4 reconhece a impor-
tância da pesca e do turismo, es-
timando em cerca de 7.000 o nú-
mero de pescadores e em 2.400 o 
número de embarcações.

Adicionalmente, Júlio Bue-
no, secretário estadual 

de desenvolvimento econômi-
co, energia, indústria e serviços, 
destaca que a produção de se-
mi-acabados, ou placas de aço, 
seria positiva, posto que agre-
garia valor ao minério de ferro, 
hoje largamente exportado pe-
lo Brasil. Contudo, especialistas 
destacam que para se ter uma 
visão ampla do processo, deve-
-se analisar toda a cadeia pro-
dutiva do aço. Se o país só apre-
sentasse como possibilidades 
de inserção no mercado global 
a exportação de semi-acabados 
ou minério de ferro, a opção 
por exportar placas de aço seria 
plenamente justificável. Contu-
do, o Brasil apresenta hoje todas 
as condições, como tecnologias, 
recursos naturais e humanos, 
para produzir e vender lamina-
dos e outros aços com maior va-
lor agregado. Desta forma, op-
tar por especializar a produção 
em semi-acabados seria uma 
opção pior e com menor capa-
cidade para gerar encadeamen-
tos econômicos no local. A op-
ção das empresas brasileiras 
por calcar sua inserção interna-
cional em commodities e semi-
-acabados obedece a tendên-
cia das siderúrgicas globais de 
redistribuírem sua capacidade 
produtiva, concentrando a fa-
se quente (que vai até o estágio 
dos produtos semi-elaborados) 
nos países periféricos e manten-
do a fase fria, menos poluente, 
próxima aos mercados consu-
midores. No Brasil, em 2006, 
cerca de 70% da produção dos 
aços laminados foi destinada ao 
mercado interno e 90% da pro-
dução de semi-elaborados foi 
destinada ao mercado externo 
(IBS, 2003; 2007 a apud. MILA-
NEZ & PORTO, 2008).

Ao que tudo indica, nos pa-
rece que, em breve, a licença de 
operação da TKCSA será con-
cedida, ao mesmo tempo em 
que o INEA e a SEA seguirão 
desconsiderando e fazendo vis-

tas grossas à incapacidade téc-
nica da TKCSA em lidar com 
os seus impactos socioambien-
tais. O caso continua sendo in-
vestigado pela Comissão Espe-
cial da ALERJ e sendo objeto de 
ação penal do MPRJ. Contudo, 
como visto na duplicação, ainda 
que a licença seja condicionada 
a compromissos futuros, as co-
munidades continuarão se ven-
do obrigadas a conviver com a 
poluição e terão sua qualidade 
de vida ainda mais deteriorada. 

A TKCSA, entretanto, não é o 
único empreendimento a amea-
çar a Baía de Sepetiba. Planejam-
-se para a região mais de R$ 38 
bilhões de investimentos, englo-
bando, ao lado do porto de Ita-
guaí e da TKCSA, já instalados, o 
terminal conjunto da CSN, Ger-
dau e Petrobras (com mais side-
rúrgicas), o Porto Sudeste, uma 
siderúrgica da Usiminas e um 
estaleiro da Marinha. Assim, há 
perspectivas claras de que a situ-
ação hoje vivida pelos pescado-
res e agricultores artesanais da 
Baía de Sepetiba e pelos morado-
res de Santa Cruz tenda a piorar. 
Se nos pautarmos na experiência 
passada e presente com a TKC-
SA, à Baía de Sepetiba está reser-
vado um futuro prateado que de 
bom, não tem nada.

1 Lei nº 4.529 de 31 de março de 2005: 
Concede isenção total do Imposto so-
bre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual ou In-
termunicipal e de Comunicação – ICMS 
nas fases de construção, pré-operação e 
operação do complexo siderúrgico. O 
prazo de concessão é de 20 anos.
2 As leis que concedem a isenção de Im-
posto sobre Serviço de Qualquer Natu-
reza para a TKCSA são a Lei nº 4.372, de 
13 de junho de 2006, e o Projeto de Lei nº 
1/2009, que altera a lei anterior renovan-
do os benefícios de que trata por mais 
cinco anos (total – 10 anos).
3 Federação das Associações dos Pescado-
res Artesanais do Estado do Rio de Janeiro.
4 Páginas na página 794 e 799.

* Karina Kato é economista do Institu-
to Políticas Alternativas para o Cone Sul 
(Pacs) e doutoranda do CPDA/UFRRJ.
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	 do Amaral Mello*

Nascido de uma iniciati-
va de um conjunto de 
laboratórios acadêmi-

cos dedicados à pesquisa social 
aplicada ao território, o livro Ca-
pitalismo globalizado e recursos 
territoriais - fronteiras da acu-
mulação no Brasil contemporâ-
neo (Almeida et alii, Ed. Lampa-
rina, Rio de Janeiro, 350 p.) traz 
nova luz ao debate contemporâ-
neo sobre as inflexões do capita-
lismo brasileiro nesta primeira 
década do século XXI. As con-
tribuições dos autores combi-
nam análises macroeconômicas 
refinadas sobre as transforma-
ções recentes da economia mun-
dial, do Brasil e da América La-
tina com reflexões sobre seus 
efeitos nos territórios, isto é, nu-
ma escala, digamos, “real”, em 
que estão em jogo disputas em 
torno de recursos territoriais, 
naturais e sociais. 

Os autores descrevem as 
transformações e continuidades 
do processo de acumulação no 
Brasil, em seu caráter “ornitor-
ríntico” (Cf. Francisco de Oli-
veira, 2001), articulando, num 
plano, um tipo de acumulação 
intensiva – setor industrial e de 
serviços de ponta, alta renda do 
capital e ganhos de produtivida-
de – e, num outro plano, um ti-
po de acumulação extensiva via 
expansão das fronteiras pela ex-
propriação de recursos comu-
nais e expansionismo territorial 
predatório. Partindo de distin-
tas bases empíricas, todos os ar-
tigos desta coletânea detêm-se 
de algum modo sobre as facetas 
desta dimensão menos conhe-

Capitalismo globalizado 
e recursos territoriais

cida do capitalismo bra-
sileiro, revelada nos des-
dobramentos da noção 
de acumulação extensiva 
e de acumulação por des-
possessão/espoliação. 

Os artigos de Carlos 
Brandão (UNICAMP) e de 
Henri Acselrad e Gustavo 
Bezerra (UFRJ) trazem ri-
cas reflexões sobre a atuali-
dade do conceito de acumu-
lação primitiva e seu caráter 
de estratégia permanente e 
não apenas “originária” do 
capitalismo. Com foco nos 
territórios onde se realiza a 
acumulação por espoliação, 
Brandão discorre sobre o le-
gado histórico desta opção 
política e suas perversas conse-
quências sociais. Henri Acsel-
rad e Gustavo Bezerra demons-
tram que, apesar do discurso da 
“modernização ecológica” ter si-
do plenamente internalizado nas 
instituições correntes, a adoção 
de mudanças efetivas nos pa-
drões técnico-espaciais do ca-
pitalismo não ocorreu até ago-
ra porque vigora de fato uma 
divisão socioespacial da degra-
dação ambiental, que destina 
riscos ambientais e sociais acres-
cidos a determinados grupos so-
ciais vulnerabilizados. A criação 
de novas zonas de acumulação 
se faz através da “chantagem lo-
cacional” dos investimentos, isto 
é, da “ameaça de deslocalização 
dos empreendimentos com a co-
locação dos trabalhadores em si-
tuação de competição, não só no 
que diz respeito ao nível de seus 
salários, mas também aos direi-
tos e condições normativas des-
tinados a assegurar proteção so-
cial e ambiental” (p.180). 

João Antonio de Paula 
(UFMG) analisa a crise financei-
ra de 2007-2008, também cha-
mada de crise da financeirização 
neoliberal, e os limites das suas 
fórmulas de superação no Bra-
sil, que não apontam para a su-
peração do subdesenvolvimen-
to. Luis Fernando Novoa Garzon 
(UFRO) aprofunda-se sobre as 
contradições do financiamen-
to público ao “desenvolvimento” 
através do BNDES, seu caráter 
altamente concentrado no setor 
de commodities e suas consequ-
ências socioambientais. 

Alfredo Wagner Berno de Al-
meida (UEA) analisa as estraté-
gias do agronegócio – as chama-
das “agroestratégias” – a fim de 
consolidar sua expansão territo-
rial e as tentativas de enfraqueci-
mento dos dispositivos constitu-
cionais que garantem os direitos 
territoriais e étnicos de povos in-
dígenas e comunidades tradicio-
nais. Francisco del Moral Her-
nández e Célio Bermann (USP) 
detêm-se sobre a expansão da 

fronteira da exploração petrolí-
fera na Amazônia, em áreas pro-
tegidas e terras indígenas, e as 
tentativas de legitimação deste 
processo a partir do discurso de-
senvolvimentista e nacionalista. 

As causas e tendências das 
questões de uso e de conserva-
ção dos recursos hídricos no 
Brasil, à luz das pressões e dos 
limites do desenvolvimen-
to econômico, são analisadas 
por Antonio Augusto Ioris 
(Universidade de Aberde-
en, Reino Unido). Klemens 
Laschfski (UFV) e Andréa 
Zhouri (UFMG) detêm-se 
sobre a dinâmica de expan-

são dos agrocombustíveis e sua 
lógica fomentadora de uma re-
configuração espacial dos ter-
ritórios e geradora de conflitos 
ambientais. Por fim, Coelho et 
al. (UFRJ, UFPA, UFCG) ana-
lisam os projetos de explora-
ção e industrialização mineral 
na Amazônia Oriental brasilei-
ra, com foco na mineração de 
bauxita e na industrialização do 
alumínio, e as tensões e os con-
flitos territoriais e ambientais 
daí advindos.

Capitalismo globalizado e re-
cursos territoriais é um livro obri-
gatório para estudiosos e demais 
interessados nas transformações 
do capitalismo brasileiro con-
temporâneo e, em particular, nas 
dinâmicas socioespaciais confli-
tivas nascidas da generalização 
do processo de acumulação por 
espoliação induzido pelas polí-
ticas de crescimento econômico 
adotadas na última década.

* Cecília Campello do Amaral Mello é 
doutora em Antropologia e pós-douto-
randa do Ippur/UFRJ.  

Resenha
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Gráfico 1

Fonte: SIG (Sistema Informações Gerenciais) em valores nominais.
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“MATA”
Hoje me matas
violentamente
com este machado
Mas,
Amanhã das minhas flores
te farão uma coroa,
do meu caule tua urna mortu-

ária.
Aí sim.
Irás ao encontro da minha raiz.
Eu te esperarei lá embaixo.
(Selmo Vasconcellos, Rondônia)

Conservar nosso planeta 
de forma que as gerações 
futuras também possam 

desfrutar dos recursos naturais 
é um legado que toda a socieda-
de deve tomar para si. Porém, 
seria possível compatibilizar o 
crescimento econômico com 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado? Como tal atitude 
afeta os aspectos econômicos? 
Por outro lado, como o Estado 
trata a questão ambiental no or-
çamento público?

Para tentar responder a es-
sas e outras questões e estimu-
lado pela comemoração do Dia 

Crise ecológica: 
decifra-me ou devoro-te

Mundial do Meio Ambiente em 
5 de junho, o FPO promoveu o 
debate “Desenvolvimento Sus-
tentável é possível?”, que con-
tou com as seguintes presenças: 
economista Fabrina Furtado 
(Jubileu Sul), professor Carlos 
Eduardo Young (UFRJ) e am-
bientalista Sérgio Ricardo (ex-
-Conema). Além dos debatedo-
res, o evento teve o depoimento 
da irmã Henriqueta, ameaça-
da de morte por sua atuação 
no combate à pedofilia no Pará, 
numa conexão entre a degrada-
ção ambiental e a humana. Já o 
momento poesia com econo-
mia teve a participação do ator 
Eduardo Tornaghi.

Para dar início ao evento, a 
equipe FPO apresentou dados 
orçamentários referentes aos 
recursos aplicados às questões 
ambientais no estado e no mu-
nicípio do Rio de Janeiro. Fo-
ram analisados os gastos com 
Gestão Ambiental e seus desdo-
bramentos no período de 2002 
a 2010, além do comportamen-
to dos recursos oriundos dos 
royalties do petróleo.

Estado do 
Rio de Janeiro

Conforme é possível obser-
var, o gasto com a Função Ges-
tão Ambiental é influenciado 
pelo comportamento dos royal-
ties do petróleo e participações 
especiais. Isso ocorre porque 
dispositivo constitucional de-
termina que 5% destes recursos 
sejam destinados para o Fundo 
Estadual de Conservação Am-
biental e Desenvolvimento Ur-
bano. Desta forma, a indeniza-
ção pela extração de petróleo 
torna-se a principal fonte de re-
cursos do gasto ambiental.

No entanto, é possível no-
tar um descolamento em 2008, 
ano em que houve a maior ar-
recadação de royalties e partici-
pações especiais. A causa pode 
ter sido uma mudança na des-
tinação dos recursos do Fundo, 
na medida em que suas ações 
não foram concentradas na ges-
tão ambiental, mas distribuídas 
também pelas funções sanea-
mento e transporte.

Outro destaque é o cresci-
mento da participação dos con-
vênios nos últimos dois anos, 
devido às transferências da 
União destinadas às obras do 
PAC (quase 40% em 2009). Es-
tes recursos foram destinados, 
principalmente, para os progra-
mas Projeto Iguaçu e Recupera-
ção Infraestrutura Hidrográfica 
Baixada Campista. 

Pelas subfunções notamos 
que Preservação e Conservação 
Ambiental tem o maior peso do 
total; em 2006 ela chegou a re-
presentar mais de 80%, contu-
do de 2007 para 2010 sua par-
ticipação diminuiu de 76% para 
56%, enquanto outras, como sa-
neamento básico (9%) e habita-

ção (5%), cresceram.
Essa mudança trouxe mais 

transparência para os gastos, na 
medida em que era possível en-
contrar os mais diversos progra-
mas, desde limpeza de canais e 
obras de esgotamento sanitário 
até obras de programa habita-
cional e do metrô, dentro desta 
subfunção. Em 2006, por exem-
plo, foram gastos mais de R$ 42 
milhões com trens, R$ 111 mi-
lhões com desenvolvimento ur-
bano, R$ 57 milhões com obras 
do metrô e R$ 28 milhões com 
saneamento.

Em segundo lugar está a 
subfunção Administração Geral, 
que concentra os gastos com pes-
soal e manutenção. Ela mais que 
triplicou no período, em termos 
nominais, e sua participação no 
total alcançou 21% em 2010.

Município 
do Rio de Janeiro

O Gráfico 2 apresenta o gas-
to da Função Gestão Ambien-
tal subdividido em subfunções. 
Foram destacadas três: Admi-
nistração Geral, Preservação e 
Conservação Ambiental, e Re-
cuperação de Áreas Degrada-
das. Em Outras estão contabi-
lizadas as subfunções restantes.

Em Administração Geral es-
tão concentrados os gastos com 
pagamento de pessoal e manu-
tenção, uma despesa sem gran-
des oscilações.

A subfunção Preservação 
e Conservação Ambiental é a 
maior em termos de montan-
te gasto: excetuando o período 
de 2006 a 2008, esta sempre li-
quidou mais de 60% dos gastos. 
Contudo, apresenta muitas des-
pesas relativas a custeio e cam-
panhas de educação ambiental.
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Já Recuperação de Áreas De-
gradadas concentra programas 
como, por exemplo, tratamen-
to dos recursos hídricos e recu-
peração de áreas verdes. Entre-
tanto, esses gastos representam 
uma média de 19,5%. Somen-
te nos anos 2006 e 2007 rompe-
ram o percentual dos 30%, mar-
cando, respectivamente, 39% e 
35%. Para 2011 estão previstos 
apenas R$ 4,5 milhões, 5%, pa-
ra esta subfunção. 

Em Outras estão agregadas 
subfunções como Lazer, Con-
trole Ambiental etc. O alto va-
lor desta soma em 2007 e 2008 
se deve às subfunções Servi-
ços Urbanos e Saneamento Bá-
sico, que liquidaram juntas R$ 
22 milhões em 2007 e R$ 53 mi-
lhões em 2008.

Para 2011 estão previs-
tos R$ 89 milhões para a Ges-
tão Ambiental, o menor volu-
me no período analisado, que 
correspondente a 0,49% do or-
çamento total. A subfunção 
Preservação e Conservação 
Ambiental segue a tendência 
de ter a maior parte dos recur-
sos. Liquidou, por enquanto, 
R$ 30 milhões, equivalente a 
56% do previsto para a mesma. 

Desenvolvimento 
sustentável é possível?

Os debatedores apresenta-
ram posições diferentes em re-
lação à possibilidade de se ter 
desenvolvimento sustentável. 

A economista Fabrina Furta-
do apresentou um histórico da 
questão ambiental no cenário 
econômico global. A construção 
da atual crise ecológica veio à to-
na nos anos 60, quando os desa-
fios da degradação ambiental e 
os limites do crescimento econô-
mico foram evidenciados. Surgi-
ram discursos críticos sobre o 
meio ambiente como o ecode-
senvolvimento, mas foram logo 
submetidos aos ditames da glo-
balização econômica. 

A Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Rio-92) procurou 
conciliar o crescimento econô-
mico com preservação ambien-
tal dentro do sistema capitalis-
ta sem efetivamente lidar com 
os conflitos em torno do aces-
so, apropriação e uso da nature-
za. Segundo ela, a adoção desse 
modelo culminou no modo de 
produção consumista e concen-
trador, aguçando a crise eco-
lógica. Hoje o conceito da vez, 

agenda central da Rio-2012, é o 
da economia verde, um novo ci-
clo de acumulação capitalista. 

Ao longo do processo histórico 
foi criada uma grande dívida eco-
lógica pela escravidão, extração e 
roubo da biodiversidade e de co-
nhecimentos tradicionais dos po-
vos do Sul, e por instrumentos de 
controle e opressão neoliberais co-
mo a dívida, acordos comerciais 
e de investimento, a subjugação 
cultural e o uso da força que pro-
porcionaram o poder econômi-
co, industrial e militar dos países 
do Norte. Tem como objetivo mu-
dar as relações entre os países, de-
terminar responsabilidades e de-
bater o meio ambiente para além 
dos argumentos da conservação e 
sustentabilidade. 

Para Fabrina, a justiça am-
biental passa pela reparação 
dessa dívida e pela construção 
de outros desenvolvimentos 
que busquem integrar a questão 
social, política e ambiental, da-
da a sua indissociabilidade. Em 
resumo, a natureza está mais do 
que nunca no centro dos confli-
tos, mas a questão central é sa-
ber quem, como e para que con-
trolar os ¨recursos¨ naturais.

Carlos Eduardo Young tem 
outra visão e acredita no aumen-
to da produção e consumo, sem 
degradar o meio ambiente, co-
mo meio possível e desejável de 
melhoria da qualidade de vida.

A argumentação a favor do 
desenvolvimento sustentável foi 
construída baseada em dados e 
pesquisas de que a expansão no 
setor de serviços e construção ge-
raria mais renda e mais emprego 
sem precisar aumentar o grau de 
exploração ao meio ambiente, en-
quanto que expandir atividades 
primárias não seria tão efetivo na 
geração de renda e traria maiores 
prejuízos à questão ambiental.

Outro ponto apresentado 
por Young diz respeito ao fato 

de que onde há desmatamen-
to há queda na qualidade de vi-
da da população e cresce o nú-
mero de conflitos gerados por 
interesses fundiários. Ou se-
ja, desmatar está ligado não só 
à questão ambiental, mas tam-
bém à questão social.

Enfim, Young, como segui-
dor das idéias de Keynes, pro-
põe que o Estado reoriente os 
investimentos de forma a impe-
dir não somente a degradação 
ambiental, mas também social.

A linha de pensamento do 
ambientalista Sérgio Ricardo 
traduz uma forma dual sobre 
as questões ambientais. Embora 
ele concorde com Fabrina que 
o modelo de desenvolvimen-
to sustentável é voltado para o 
capitalismo, ele acredita que é 
possível gerar uma economia 
sustentável, ou seja, haver pro-
dução sem objetivar o consu-
mo em massa e ao mesmo tem-
po preservar o meio ambiente. 

Outro ponto abordado foi a 
critica ao novo Código Flores-
tal, por possibilitar o aumento 
do desmatamento e não propor-
cionar uma punição aos causa-
dores, além de aumentar a con-
centração de latifúndios. Isto 
contribuirá para o modelo eco-
nômico baseado na monocultu-
ra e especialização de produtos 
primários. Segundo Sérgio, este 
código promoverá uma tragédia 
para a sociedade urbana.

O debate mostrou que a ques-
tão ambiental pode ser encarada 
sob diversas óticas. Entretanto, 
todos concordam que os pro-
blemas ambientais estão asso-
ciados às questões social e eco-
nômica, seja como o reflexo de 
uma sociedade consumista mol-
dada por um modelo produtivo, 
seja na possibilidade de associar 
uma produção que atenda às ne-
cessidades da população com o 
desenvolvimento sustentável.

Gráfico 2

Fonte: Prestação de Contas (2002-2010) e em valores de março/2011.
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Atendendo a ofício do 
Corecon-RJ, a Comis-
são Permanente de 

Licitação da Secretaria Mu-
nicipal de Obras do Rio de 
Janeiro estendeu a empresas 
registradas no Corecon-RJ o 
direito de participar na To-
mada de Preços 27/2011, rea-
lizada em 3 de junho. O obje-

n Em contestação à ação mo-
vida pelo Corecon-RJ, o Con-
selho Regional de Contabilida-
de do Rio de Janeiro (CRC/RJ) 
reconheceu que errou ao mul-
tar um economista registra-
do no Corecon-RJ. Em 2006, o 
CRC/RJ multou o economista 
por exercício ilegal da profissão 
de contador, após o profissional 
realizar uma perícia econômi-
co-financeira a pedido da Justi-
ça. A alegação foi de que a perí-
cia era contábil e que, portanto, 

CRC-RJ reconhece que pode ter 
errado em autuação a economista

o economista era um leigo, de-
sempenhando ilegalmente a 
profissão de contador.

O reconhecimento da pos-
sibilidade do erro é um passo 
importante no andamento da 
ação ordinária com antecipa-
ção da tutela jurisdicional que 
o Corecon moveu em dezem-
bro contra o CRC/RJ para ga-
rantir a atuação de economistas 
nas funções de perito judicial e 
extrajudicial no Estado do Rio 
de Janeiro. O objetivo da ação 

é impedir em definitivo que o 
CRC/RJ lavre autos de infração, 
instaure processos administra-
tivos ou imponha penalidades 
contra economistas registrados 
que desempenhem atividades 
de perito na área econômico-fi-
nanceira. Na ação foi solicitada 
também a anulação de todos os 
atos fiscalizatórios e punitivos 
já realizados.

A ação é uma resposta às vá-
rias queixas de economistas flu-
minenses em relação ao mo-

dus operandi da fiscalização 
do CRC/RJ. As funções de pe-
rito não são cativas dos con-
tadores. Na verdade, o Decre-
to 31.794/52, em seu artigo 3º, 
define que as perícias que en-
volvem assuntos econômico-fi-
nanceiros são privativas de eco-
nomistas. As perícias tratam em 
geral de questões de natureza 
conceitual ou cálculos referen-
tes a valores patrimoniais. A pe-
rícia é judicial quando é solici-
tada por um juiz.

Secretaria de Obras aceita 
recurso do Corecon-RJ

tivo da Tomada de Preços era 
selecionar uma empresa para 
uma auditoria financeira na 
obra da Transcarioca.

Inicialmente, o edital da 
tomada de preços limitava a 
participação a empresas re-
gistradas no Conselho Regio-
nal de Contabilidade do Rio 
de Janeiro (CRC/RJ). O Co-

recon-RJ foi informado sobre 
a questão em 31 de maio. No 
dia seguinte, apresentou ofí-
cio à Comissão de Licitação, 
esclarecendo que as empresas 
registradas no Corecon-RJ são 
habilitadas a prestar serviços 
de auditoria quando se trata 
de matéria econômica ou fi-
nanceira. Em errata publicada 

no dia 2 de junho, a Comissão 
revogou a restrição.

Representantes do Core-
con-RJ saudaram o desfecho 
deste caso como um impor-
tante precedente para futuras 
contratações de empresas pela 
Secretaria de Obras e demais 
órgãos públicos de todas as es-
feras governamentais.

Agenda de cursos para 2011

Para saber os conteúdos programáticos dos cursos e se inscrever, visite o site www.economistas.org.br ou envie uma mensagem para cursos@corecon-rj.org.br

Maio
Economia Industrial: teoria e aplicações para o caso 
brasileiro. 27 de maio a 5 de agosto

Junho
Análise de séries temporais. 30 de junho a 18 de agosto

Julho
Finanças públicas no Brasil. 1º de julho a 19 de agosto

Trigonometria e Geometria Analítica. 18 de julho a 19 de setembro

Contabilidade ambiental. 25 de julho a 4 de agosto

Agosto
Regulação econômica com foco na indústria de gás 
natural. 2 de agosto a 4 de outubro

Regulação econômica e defesa da concorrência: teoria e 
aplicações para o caso brasileiro. 5 de agosto a 7 de outubro

Estatística. 20 de agosto a 22 de outubro

Matemática Financeira: aplicações. 
26 de agosto a 28 de outubro

Língua portuguesa para concursos. 
27 de agosto a 15 de outubro

Setembro
História da análise macroeconômica. 
22 de setembro a 10 de novembro

Outubro
Matemática financeira: aplicações. 
3 de outubro a 1º de novembro

Teoria dos jogos. 6 de outubro a 8 de dezembro

Economia da energia. 11 de outubro a 13 de dezembro

NPJE JUNHO 2011_ARTE FINAL_CMYK.indd   16 6/10/11   10:24 AM


